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1 INTRODUÇÃO  

 

Nas últimas décadas, foi possível observar uma expansão dos estudos sobre políticas 

públicas no Brasil. Em parte, motivados pela ampliação da implementação de políticas 

sociais. Em parte, pelo surgimento e crescimento dos cursos de graduação e pós-graduação 

relacionados ao Campo de Públicas. Tais elementos corroboraram para o amadurecimento 

deste campo de estudos e para a diversificação das teorias relacionadas ao campo (BRASIL; 

CAPELLA, 2016).  

Num primeiro momento, os estudos se debruçaram na investigação do papel do Estado 

no planejamento e gestão (modelos top down). Em uma segunda onda de estudos, destaca-se o 

surgimento de novas abordagens, destacando a influência de diversos atores no ciclo de 

políticas públicas e a importância de entender como os serviços são materializados “na ponta” 

(modelos bottom up). No âmbito desta nova onda de estudos, esta pesquisa quer chamar 

atenção para a centralidade da participação dos diversos atores que constituem a Sociedade 

Civil no ciclo de políticas públicas.  

Desse modo, sabe-se que o processo de elaboração de políticas públicas, também 

conhecido como ciclo de políticas públicas, é composto por diversas etapas, desde a 

identificação do problema até a extinção da política pública (SECCHI, 2019). Este trabalho 

quer chamar atenção para uma das etapas do processo, que é a etapa de tomada de decisão, e o 

papel que Estado e Sociedade Civil possuem nele.  

No âmbito do processo de tomada de decisão, interessa investigar, mais 

especificamente, a política pública da saúde, tendo como foco a atenção primária, 

investigando como a agenda da saúde é formulada e como a Sociedade Civil participa desse 

processo. Para tanto, pretende-se investigar, um ator específico e, portanto, o papel dos 

conselhos de políticas públicas, observando se suas pautas se consolidam na maior peça de 

planejamento dos governos: os PPA´s.  

Em que pese não haver menção expressa aos conselhos na Constituição Federal de 

1988, o texto constitucional versa sobre a atuação da sociedade no planejamento das políticas 

sociais, assegurando a participação nos processos de formulação, monitoramento, controle e 

avaliação (BRASIL, 1988, art. 193, parágrafo único). Dessa forma, espera-se que os 

conselhos, e os atores neles engajados, sejam ferramentas protagonistas no ciclo de políticas 

públicas, interessando analisar a tomada de decisão. Ademais, mesmo que os estudos sobre 

participação tenham focado no olhar para as instituições participativas em sua totalidade 

(AVRITZER, 2017), este trabalho tem como foco os conselhos por eles possuírem 
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documentos com força de lei: as resoluções, e terem suas competências fixadas em lei, 

fazendo com que suas deliberações, em tese, devam ser vinculantes para o Poder Executivo. 

Cabe salientar que o intuito deste trabalho não é afirmar que os conselhos participam apenas 

desta etapa, mas dizer que esta etapa é o foco da análise.   

Em relação à participação nos conselhos de políticas públicas, pode-se dizer que 

também há um ciclo, que se inicia no momento em que as decisões são tomadas no âmbito 

dos conselhos, passando pelo planejamento setorial – o plano municipal daquela política 

pública – até chegar ao Plano Plurianual - PPA, ferramenta que define as prioridades 

governamentais e que é considerada a maior peça formal de planejamento governamental na 

atualidade.  

Tendo em vista estes pressupostos, cabe entender como os atores engajados nos 

conselhos se comportam no momento da tomada de decisão, contribuindo com o processo de 

formulação de políticas públicas em um Estado democrático do século XXI. Em que pese esse 

ser um debate em crescente avanço, ainda existem espaços na literatura que investiguem a 

influência dos conselhos na tomada de decisão e como tais decisões se manifestam no 

planejamento setorial e no PPA (KLEBA; COMERLATTO, FROZZA, 2015). Sendo assim, 

manifesta-se o seguinte problema de pesquisa: Como os Conselhos Municipais de saúde 

afetam a tomada de decisão a respeito da política pública e como tais decisões se manifestam 

no plano setorial e no PPA dos municípios de Florianópolis, Porto Alegre e Belo Horizonte? 

A escolha destas três capitais não foi aleatória. O município de Porto Alegre foi 

escolhido pelo histórico da cidade. Pode-se dizer que Porto Alegre ainda é a capital da 

participação? (AVRITZER, 2008). Os municípios de Florianópolis e Belo Horizonte foram 

escolhidos por também serem consideradas capitais nas quais os conselhos de saúde são mais 

estruturados (BOEIRA; ZANETTI BUECKMANN; FERREIRA, 2007 SANTOS; VARGAS; 

LUCAS, 2011). 

Para responder o problema de pesquisa, este trabalho tem como objetivo principal 

investigar: como os conselhos de saúde de Florianópolis, Porto Alegre e Belo Horizonte 

afetam a tomada de decisões e como essas decisões se manifestam no plano setorial e no PPA. 

Três são os objetivos específicos: entender o funcionamento do processo de tomada de 

decisão dos conselhos municipais de saúde dos três municípios; identificar em que medida o 

conselho influenciou a construção da agenda de políticas públicas no campo da saúde, na 

atenção básica; compreender como tais decisões se manifestam no planejamento dos  três 

municípios capitais.  



4 
 

Em relação às hipóteses, são três: (1) há pouca vinculação entre as decisões tomadas 

nos conselhos e as prioridades manifestas no PPA; (2) o Poder Público não leva em conta as 

decisões dos conselhos para definir as prioridades no planejamento; (3) o ciclo (tomada de 

decisão – planejamento setorial – PPA) não se fecha, pois para que as decisões dos conselhos 

tenham reflexo no PPA, estes três elementos precisam ir ao encontro um do outro.  

A tese defendida é de que, para que as políticas de interesse coletivo possuam reflexo 

no conteúdo das decisões administrativas, é necessário que as decisões tomadas no interior 

dos conselhos estejam expressas no PPA. Parte-se do pressuposto de que a participação da 

Sociedade Civil nas políticas públicas é elemento central para a melhoria da qualidade dos 

serviços públicos.  

Em relação às justificativas para a realização desta pesquisa, em primeiro lugar, 

justifica-se pela relevância teórica e empírica e pela contribuição para a área de 

conhecimento. Se o debate clássico da Ciência Política se dedicou a pensar sobre as formas de 

interação da sociedade com o Estado para garantir o “bem comum” (HOBBES, [1651] 2003; 

LOCKE, [1689] 2006; ROUSSEAU, [1762] 1999), passando pelo debate contemporâneo, 

cujo intuito era analisar como as democracias se erguem e permanecem no tempo e como se 

garante uma participação efetiva (DAHL, [1972] 2003; PATEMAN, 1992; HABERMAS, 

1997) e, ainda mais recentemente, a necessidade de analisar a temática da participação sob 

uma perspectiva mais ampla (PATEMAN, 2012; BEHER et al., 2016; ELSTUB, 2018; 

HOROCHOVSKI et al., 2019), este trabalho visa estabelecer uma relação entre Ciência 

Política e Administração Pública, através da associação entre a temática da participação e os 

modelos adotados pela Administração Pública brasileira para sua operacionalização.  

Tal fator vai ao encontro do argumento a respeito da vinculação com o curso e linha de 

pesquisa escolhida, sobretudo, por trazer uma contribuição advinda das Ciências Sociais, 

relacionando com a temática da Administração Pública e, ademais, pela experiência da 

candidata na política pública da saúde.  

 Em relação à contribuição prática para o contexto, justifica-se pela agenda de 

pesquisa que se abriu em 2020 com o surgimento da covid-19, uma vez que os documentos 

institucionais de diversos órgãos salientaram a necessidade de ampliar a participação da 

sociedade nas políticas públicas. Trazendo alguns exemplos: o Conselho Nacional de Saúde 

elaborou um documento de orientação para os conselhos estaduais, municipais e distrital de 

saúde, propondo a participação dos conselhos nas operações de emergência da pandemia e 

enfatizando a necessidade de fortalecimento dos conselhos para defesa do SUS no período 
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pós-pandemia
1
, a Abrasco (Associação Brasileira de Saúde Coletiva) elaborou um documento 

de orientação para enfrentamento à pandemia da covid-19, tendo como um de seus objetivos o 

fortalecimento dos mecanismos de pactuação tripartite e de exercício do controle social para 

alocação de recursos federais e estaduais
2
. 

Em relação à justificativa pessoal, justifica-se pela trajetória da candidata na política 

pública da saúde, tendo tido contato profissional e acadêmico com o tema desde 2015. No 

tema do TCC, abordou-se a temática da saúde, cujo contato levou ao tema da Dissertação de 

Mestrado em Ciências Sociais. Com a Dissertação de Mestrado, constatou-se a necessidade de 

ampliar os estudos sobre a temática da participação para os estudos relacionados às políticas 

públicas, tendo em vista três motivações principais: as limitações encontradas na Dissertação; 

a relação com a ferramenta do planejamento e o surgimento da pandemia da covid-19.  

Em vista disso, apresentar o referencial teórico preliminar deste trabalho é o que se 

pretende nas próximas páginas.  

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR  

 

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Como já mencionado, o ciclo de políticas públicas contém etapas que vão desde a 

identificação do problema até a extinção da política pública. Já na identificação do problema, 

é possível identificar atores, sejam eles partidos políticos, agentes políticos, organizações 

governamentais. Quando um ator identifica um problema e possui interesse em sua resolução, 

pode ser que esse problema venha a ser inserido na lista de prioridades, culminando na 

formação da agenda, que é a próxima etapa do ciclo e ocorre quando os temas de interesse dos 

atores
3
 tomam forma de programa (SECCHI, 2019). 

Posteriormente, tem-se a etapa de formulação de alternativas, cujo objetivo principal é 

elaborar estratégias para alcançar os objetivos estabelecidos (SECCHI, 2019). A este trabalho, 

interessa o viés argumentativo, que parte do pressuposto de que a formulação de alternativas 

vai se desenvolver a partir da deliberação e argumentação entre Estado e as diversas formas 

                                                           
1
 Disponível em: http://www.susconecta.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Documento_Orientador_CNS-

covid-REVISADO-1.pdf. Acesso em 22 fev. 2021. 
2
 Disponível em: https://www.abrasco.org.br/site/wp-content/uploads/2020/07/PEP-COVID-19_v2.pdf. Acesso 

em 22 fev. 2020. 
3
 A este trabalho, interessa argumentar que existem interesses distintos, que variam conforme o ator inserido no 

ciclo, seja ele usuário da política pública, seja entidade do Terceiro Setor, seja empresa privada, interessando, 

portanto, a abordagem multicêntrica. 

https://www.susconecta.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Documento_Orientador_CNS-covid-REVISADO-1.pdf
https://www.susconecta.org.br/wp-content/uploads/2020/04/Documento_Orientador_CNS-covid-REVISADO-1.pdf
https://www.abrasco.org.br/site/wp-content/uploads/2020/07/PEP-COVID-19_v2.pdf
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de manifestação da Sociedade Civil, sendo Sociedade Civil, na visão adotada por este 

trabalho, a institucionalização da esfera pública (HABERMAS, 1997). Quando são 

formuladas as alternativas para a solução de determinado problema, ocorre a etapa posterior: 

tomada de decisão, que é a etapa que este trabalho tem como foco. Neste momento, os 

interesses dos atores são equacionados. Este trabalho parte do pressuposto de que os 

interesses são distintos e de que todas as etapas do ciclo devem estar sendo revisadas e 

redefinidas a todo o momento, pois existem fatores externos que contribuem sobremaneira 

para a qualidade da implementação de determinada política pública, como o elemento 

político, a questão orçamentária, o interesse de empresas privadas, dentre outros 

Posteriormente, há a etapa de implementação da política pública, a etapa de avaliação da 

política pública e, por fim, caso haja elementos que mostrem que determinada política pública 

não é mais necessária, ocorre a última fase: extinção da política pública (SECCHI, 2019).  

Mas voltando à etapa de tomada de decisão, que é o foco deste trabalho, cabe trazer 

dois elementos: a composição dos conselhos, que são ferramentas de participação compostas 

pela diversidade de entidades e interesses que compõem a esfera pública; e o fato de que, 

subjetivamente, pode-se dizer que também há um pequeno ciclo no âmbito da participação no 

interior dos conselhos, que inicia no momento das deliberações, passando pelo Plano 

Municipal de Saúde e, por fim, tendo reflexo no PPA. A este trabalho, interessa esta análise: 

O quanto as decisões tomadas pelos conselhos estão definidas como prioridades no PPA? Se 

as decisões transformadas em resoluções no âmbito dos conselhos não foram transformadas 

em prioridades para o planejamento, porque isso aconteceu? Houve falhas ou imprevistos no 

processo de execução?  

 Para entender, como se deu o processo de participação nos conselhos, é importante 

adentrar na teoria democrática, que será apresentada nas próximas páginas
4
.  

   

2.2 PARTICIPAÇÃO  

 

A temática que versa sobre Participação Popular constitui um debate denso no campo 

da Ciência Política. Diversos são os enquadramentos dos modelos democráticos e conceitos 

de participação, desde aqueles autores que argumentavam sobre o dilema entre liberdade e 

                                                           
4
 Devido ao número de páginas, não foram aprofundados os conceitos relacionados a atores de políticas públicas. 

Entretanto, cabe salientar algumas referências: HOWLETT, M.; RAMESH, M.; PERL, A. Política Pública: 

seus ciclos e subsistemas: Uma abordagem integral. Tradução de Francisco G. Heidemann. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2013; CAPELLA, A. C. N.; BRASIL, F. G.. ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS: UMA 

REVISÃO DA LITERATURA SOBRE O PAPEL DOS SUBSISTEMAS, COMUNIDADES E REDES. Novos 

estudos CEBRAP [online]. 2015, n.101, pp.57-76. 
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igualdade (TOCQUEVILLE, [1835] 2005), passando por aqueles autores que argumentavam 

que o governo do povo é o governo aprovado pelo povo (SCHUMPETER, 1961), até o 

rompimento com a literatura, ao analisar o efeito da entrada das massas no sistema político, 

utilizando uma definição procedimental mínima necessária, que consiste em eleições livres 

(DAHL, 2003).  

Posteriormente, indo ao encontro do objeto deste estudo, que são os Conselhos 

Municipais de Saúde de três municípios, surgiram teorias democráticas que preconizam uma 

participação mais ativa e propositiva da Sociedade Civil, destacando a democracia 

participativa e a democracia deliberativa, sendo esta última o foco deste trabalho. Carole 

Pateman é amplamente abordada na literatura quando se trata da democracia participativa. Na 

década de 1970, a autora realizou uma crítica ao modelo representativo, argumentando a 

respeito da necessidade da participação dos indivíduos em todos os níveis de gestão. A 

questão principal da autora se refere ao debate entre “democracia participativa” e “democracia 

representativa”, argumentando em prol de uma participação direta da Sociedade Civil 

(PATEMAN, 1992). Entretanto, estudos posteriores passaram a enfatizar a necessidade de 

analisar a participação sob uma perspectiva mais ampla e menos restrita sobre as relações 

entre Estado e Sociedade Civil. Assim, 22 anos depois surge uma visão interessante acerca da 

ampliação dos canais de participação, no âmbito do modelo representativo: a democracia 

deliberativa, que será aprofundada a seguir.  

 

2.2.1 Democracia deliberativa 

 

O termo deliberar, no próprio dicionário, significa decidir depois de consultar, ou seja, 

decidir depois de refletir. Logo, a democracia deliberativa consiste na tomada de decisão após 

um momento ou espaço de reflexão ou consulta. Mais importante do que a consulta é a ideia 

de reflexão, ou seja, consiste no binômio reflexão (a priori) e tomada de decisão.  

Dada a hegemonia do modelo representativo e a complexidade política da sociedade 

contemporânea, este trabalho argumenta que a teoria da democracia deliberativa é a mais 

adequada para analisar a participação e suas relações com o planejamento. Isto porque esta 

teoria visa a ampliação dos canais deliberativos e a qualificação das ferramentas de 

deliberação inseridas no modelo representativo, utilizando uma definição de Sociedade Civil 

que engloba os diversos atores envolvidos na formulação e implementação de uma política 

pública.  
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Em termos teóricos, a teoria da democracia deliberativa tem como principais autores 

Jurgen Habermas e Joshua Cohen e, no caso brasileiro, cabe destacar Leonardo Avritzer.  

Para Habermas, a política é um processo que envolve negociações e formas de 

argumentação, sendo a interação a solução para os problemas de coordenação advindos da 

necessidade de diferentes atores estabelecerem um plano de ação conjunta. Diferentemente da 

ação estratégica, na ação comunicativa, a linguagem é usada para obter o entendimento 

mútuo, através da influência de uns sobre os outros (HABERMAS, 1997).  

Habermas utiliza a linguagem do direito, argumentando que há uma tensão entre 

facticidade e validade. O direito é facticidade a partir do momento que as ordens de um 

político são executadas sob pena de sanções. Mas é validade quando as normas se fundam em 

pressupostos racionais e aceitáveis pela população. Ou seja, a partir da emanação da vontade 

coletiva, o direito teria a função de efetivar a justiça. Logo, o autor considera que não 

podemos apartar o direito do mundo da vida, estando a validade do direito apoiada na 

combinação de coerção e liberdade (HABERMAS, 1997). Por isso a importância da 

vinculação das decisões de planejamento do Poder Executivo Municipal ao que foi deliberado 

pela Sociedade Civil.  

Para Joshua Cohen, a democracia deliberativa: “não é apenas sobre garantir uma 

cultura pública de discussões fundamentadas em assuntos políticos, tampouco simplesmente 

promover a simples união de tal cultura com instituições democráticas convencionais, de 

votos, partidos, eleições” (COHEN, 1998, p. 186, tradução nossa). 

O autor defende criar todas as condições de comunicação a partir das quais a vontade 

coletiva pode ser formada, promovendo um impacto institucionalizado da vontade coletiva 

sobre o exercício do poder político. É o raciocínio público colocado no centro da justificação 

política. Raciocínio e não discussão, porque, para uma decisão política qualificada, a 

discussão é importante apenas se houver uma racionalidade no momento da junção das 

informações privadas (COHEN, 1998). 

No caso brasileiro, especialmente a partir dos anos 2000, muitos pesquisadores têm se 

debruçado nos estudos acerca de democracia deliberativa, iniciando com o objetivo de 

aprofundar a ideia habermasiana até a ampliação e o avanço da democracia deliberativa 

(HOROCHOVSKI et al., 2019). 

 Avritzer (2000) apresentou três características da democracia deliberativa: ampliação 

da participação: os atores trazem para os arranjos participativos razões que antes não eram 

contempladas pelas decisões estatais, trabalhando com a argumentação em torno de interesses 

distintos; a forma pela qual tratam as informações: as informações ou soluções mais ideais 
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não são  detidas por nenhum dos atores do processo, necessitando serem construídas 

coletivamente; a possibilidade de testar múltiplas experiências: haja vista que, na democracia 

deliberativa, se trabalha com a ideia de que a inovação institucional depende da capacidade de 

experimentar e partilhar resultados (AVRITZER, 2000).  

Para o autor, é necessário dar aos processos argumentativos a flexibilidade que eles 

requerem (AVRITZER, 2000). Cabe destacar algumas características da democracia 

deliberativa (HABERMAS, 1995; 1997; COHEN, 1998; AVRITZER, 2000): 

 Não exclui o modelo representativo: assembleias populares coexistem com partidos 

políticos formais e eleições locais; 

 Decisões devem ser tomadas através e depois da deliberação; 

 Os indivíduos devem participar da formulação das leis para que possam obedecê-las; 

 Busca tornar os processos de tomada de decisão mais abertos ao público; 

 Há interesses conflitivos, mediados pela persuasão racional; 

 Impacto institucionalizado da vontade coletiva sobre o exercício do poder político; 

 Raciocínio público; 

 Ampliação da participação; 

 Construção coletiva das demandas; 

 Testagem de múltiplas experiências. 

Em vista disso, a seguir será apresentado o que alguns estudos têm abordado sobre a 

temática deste trabalho.  

 

2.3 O IMPACTO DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO PPA: UMA REFLEXÃO SOBRE O 

PAPEL DOS CONSELHOS 
5
 

 

Ao realizar um mapeamento dos estudos sobre a relação entre a participação nos 

conselhos e o PPA, foi identificado em alguns estudos a baixa institucionalidade do PPA, 

denotando a possibilidade de que há baixa articulação dos conselhos com o planejamento. O 

principal elemento a ser destacado foi o fato de não haver estudos fazendo uma relação entre a 

participação e os documentos institucionais de planejamento, sendo, portanto, esta uma lacuna 

de pesquisa autodeclarada.  

Um estudo sobre financiamento, gasto público e gestão dos recursos em saúde no 

âmbito de 14 municípios de um estado do nordeste brasileiro verificou a centralização das 

                                                           
5
 Para compreender o estado da arte acerca da temática da participação e seus reflexos no PPA, foi realizada uma 

busca nos bancos de dados Scielo e Spell, cuja síntese dos principais estudos localizados será apresentada nesta 

subseção. A temática do planejamento estratégico e a teoria de Carlos Matus também são objetivos para o 

referencial teórico da tese.  
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ações nas prefeituras. Ademais, constatou que os conselhos possuem dificuldades em relação 

à autonomia e ao controle social, não conseguindo cumprir completamente a legislação. Indo 

ao encontro do tema deste projeto, o artigo abordou alguns elementos importantes para a 

consolidação da política pública da saúde, como o fortalecimento do planejamento e sua 

relação com os valores democráticos (LEITE; LIMA; VASCONCELOS, 2012).  

De outra banda, foi observada a existência de estudos que identificaram a influência 

do nível federal nos níveis subnacionais, sobretudo, em relação ao orçamento, alegando que o 

centralismo do governo federal acaba por induzir as entidades subnacionais (CUNHA; LINS, 

SOARES, 2020).  

Ao adentrar no nível local, um estudo que teve por intuito analisar a descentralização e 

a regionalização na implementação nacional do Pacto pela Saúde, através da realização de 

entrevistas com dirigentes de todos os entes federativos e análise de documentos 

institucionais, constatou a pouca valorização dos instrumentos de planejamento no âmbito 

regional. O artigo reforçou a importância da articulação entre as estratégias de pactuação 

intergovernamental e a elaboração dos instrumentos de planejamento setoriais (LIMA et al., 

2012). 

No tocante ao orçamento e definição de prioridades, uma pesquisa cujo intuito era 

analisar o processo de tomada de decisão em relação às prioridades de investimento, tendo 

como enfoque a perspectiva de diversos atores, constatou a interferência de aspectos eleitorais 

predominando sobre questões técnicas no âmbito da participação no conselho. Também 

constatou que a participação fica restrita a um pequeno número de atores, aumentando a 

probabilidade de falhas na prática, sendo necessário entender quem efetivamente contribui 

para a implementação de determinada política pública (SANTOS et al., 2015).  

Indo mais ao encontro do recorte temático deste trabalho, foi localizado um estudo que 

apresentou como uma limitação o fato de não haver uma relação entre a participação e os 

documentos institucionais, sendo, portanto, esta uma lacuna de pesquisa autodeclarada. O 

trabalho tinha por intuito identificar instrumentos e mecanismos de gestão utilizados no 

processo decisório em determinados conselhos. Foi observada a falta de identificação da 

articulação efetiva entre os instrumentos de participação e sua orientação ao processo de 

planejamento e avaliação das políticas públicas, destacando que os planos apareciam pouco 

nos debates e menos ainda como instrumento efetivo de apoio para argumentos nos plenários 

dos conselhos (KLEBA; COMERLATTO, FROZZA, 2015).  

Um estudo que buscou analisar a gestão e o Plano Municipal de Saúde de um 

município de Santa Catarina, apesar de ter constatado a intensa participação no âmbito do 
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Conselho Municipal de Saúde, constatou a falta de diretrizes específicas nos planos 

municipais, bem como a apresentação de dados confusos e de difícil mensuração, indo ao 

encontro do intuito principal deste trabalho: entender se as decisões dos conselhos refletem no 

PPA (MILANI et al., 2020).  

Por fim, diretamente relacionado ao objetivo principal deste trabalho, um estudo que 

buscou identificar a relação entre planejamento e participação no Rio Grande do Sul, tendo 

como recorte o processo de elaboração e acompanhamento do Plano Plurianual Participativo 

(2012-2015) e as demais ferramentas de participação do RS em 2011-2014, constatou que, 

apesar das limitações dos PPAs, que acabam assumindo mais um caráter de orçamento do que 

de planejamento, por haver uma equipe técnica responsável pelo planejamento, os PPAs têm 

agregado valor ao longo dos anos. Entretanto, uma limitação deste estudo foi em relação à 

regionalização, destacando a participação e o planejamento em nível local e, assim, 

possibilitando um melhor arranjo para organizar a participação da sociedade civil no 

planejamento (PUNTEL; SCHRÖEDER, 2018).  

Tendo em vista estes pressupostos, este trabalho visa estabelecer esta relação entre 

participação e planejamento, elemento que foi identificado como limitação de alguns estudos 

recentes. Apresentar a operacionalização deste objetivo é o que se pretende nas próximas 

páginas.  

 

3 METODOLOGIA  

 

Este trabalho parte de um pano de fundo interpretativista, apoiando-se na interação 

entre as características de determinado objeto (documentos dos conselhos, plano municipal de 

saúde e PPA) e a compreensão que os seres humanos constroem a respeito daquele objeto 

(entrevistas). Deste modo, consiste em um paradigma que argumenta que o conhecimento 

sobre a realidade se constitui a partir da interação entre as pessoas e as informações objetivas 

estabelecidas por elas (GIL, 2019). 

Em relação ao método de pesquisa, este trabalho utiliza-se do método hipotético-

dedutivo, adotando uma abordagem qualitativa, tendo em vista a pretensão de análise 

documental das resoluções dos conselhos, do Plano Municipal de Saúde e do PPA. Após a 

análise documental, pretende-se realizar entrevistas junto a, pelo menos, cinco (5) membros 

de cada conselho, utilizando questionário semiestruturado, visando identificar em que medida 

o conselho deliberou para construir o planejamento. O questionário será elaborado a partir das 

dúvidas que surgirão na análise documental, visando proporcionar um caráter mais 
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investigativo às entrevistas. Isto porque muitos elementos presentes nas leis, regimentos e 

resoluções dos conselhos não batem, como, por exemplo, casos em que houve aprovação, por 

parte do Poder Público, de projetos que o conselho não aprovou ou, ainda, em relação à 

escolha dos representantes, que se dá por indicação e possui um processo que não pode ser 

visualizado nos documentos. Estes elementos podem ser explorados empiricamente e, por 

esse motivo, é importante a realização das entrevistas.  

Em relação à estratégia de pesquisa, trata-se de estudo de caso múltiplo. O estudo de 

caso permite a realização de uma análise profunda de determinado objeto de estudo que, neste 

caso, são os conselhos municipais de saúde das três capitais (GIL, 2002). 

tendo como objeto três casos: os conselhos de saúde dos três municípios já 

mencionados (Florianópolis, Porto Alegre e Belo Horizonte). O estudo de caso é uma 

modalidade de pesquisa amplamente utilizada nas Ciências Médicas e Sociais (YIN, 2001). É 

caracterizado pela profundidade e exaustividade da análise de um ou poucos objetos, 

permitindo seu amplo e detalhado conhecimento (GIL, 2002, p. 54).  

Ademais, a partir do estudo dos três casos mencionados, pretende-se realizar pesquisa 

comparada entre os três municípios. A pesquisa comparada parte do pressuposto da 

comparação dos objetos, visando ressaltar suas diferenças e similaridades (GIL, 2019).  

 Em relação às hipóteses, pressupostos e operacionalização das variáveis, como já 

afirmado na introdução, parte-se do pressuposto de que a participação da Sociedade Civil nas 

políticas públicas é elemento central para a melhoria da qualidade dos serviços públicos. A 

partir destas considerações, foram formuladas algumas hipóteses, que serão mencionadas no 

quadro 01, juntamente com as questões e variáveis relacionadas.  

 

Quadro 01 – Operacionalização das hipóteses de pesquisa 

Hipótese Questão Variável Operacionalização 

Há pouca vinculação 

entre as decisões dos 

conselhos e as 

prioridades definidas no 

PPA 

Qual o percentual de 

resoluções dos 

conselhos que estão 

expressas no PPA? 

Número de decisões 

das resoluções dos 

conselhos que estão 

no PPA  

Identificar, dentre 

as resoluções dos 

conselhos, quais 

estão expressas no 

PPA 
O Poder Público não 

leva em conta as 

decisões tomadas pela 

Sociedade Civil para 

definir as prioridades no 

planejamento 

Há prioridades no 

planejamento 

municipal que são o 

oposto do que foi 

deliberado no 

conselho? 

Prioridades do 

planejamento que vão 

de encontro às 

deliberações dos 

conselhos 

Identificar o que 

está no PPA que é 

o oposto do que foi 

deliberado no 

conselho 

O ciclo (tomada de 

decisão – planejamento 
Que decisões foram 

tomadas pelos 

Decisões que se 

apresentaram no plano 

Identificar, dentre 

as resoluções do 
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setorial – PPA) não se 

fecha, haja vista que, 

para que as decisões dos 

conselhos tenham 

reflexo no PPA, estes 

três elementos precisam 

ir ao encontro um do 

outro 

conselhos e que foram 

para o plano 

municipal de saúde e 

para o PPA após a 

data da resolução do 

conselho? 

municipal de saúde e 

no PPA considerando 

a data da resolução do 

conselho 

conselho, quais 

delas foram para o 

plano municipal e 

PPA após a data da 

resolução 

Fonte: elaborado pela autora.  

 

Em relação ao contexto da pesquisa, esta pesquisa terá como recorte espacial os 

municípios de Porto Alegre, Florianópolis e Belo Horizonte. Será realizada no âmbito dos 

conselhos municipais de saúde dos três municípios, tendo como foco os documentos 

institucionais relacionados à participação nos conselhos e ao planejamento e, em relação à 

aplicação das entrevistas, o foco serão os coordenadores e membros dos conselhos.  

 No tocante ao recorte temporal, a pesquisa terá como recorte a última gestão do Poder 

Executivo Municipal, que ocorreu no período 2017-2020, uma vez que, por ser recente, há 

poucos estudos que analisam este período e, além disso, o período compreende o surgimento 

da pandemia da covid-19 e, consequentemente, o fortalecimento das Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TICs), que podem influenciar o processo de participação.  

 Em relação à população e amostra da pesquisa, no âmbito das entrevistas, pretende-se 

entrevistar cinco (5) membros de cada conselho, sendo o critério de escolha a diversificação 

das representações, ou seja, pretende-se entrevistar o coordenador do conselho, um 

representante dos usuários de políticas públicas, um representante do Poder Público, um 

representante de associação ou sindicato e um representante do Terceiro Setor, podendo variar 

conforme a disponibilidade dos entrevistados.   

 Em relação aos procedimentos de coleta e análise dos dados, pretende-se realizar, num 

primeiro momento, o estudo de caso de cada conselho. Desse modo, o intuito é fazer a análise 

documental, num primeiro momento, dos documentos de cada conselho (regimento, lei, atas, 

resoluções) para, em seguida, realizar a análise documental do Plano Municipal de Saúde e, 

por fim, a análise documental do PPA de cada conselho. Com a análise documental realizada, 

será possível identificar os pontos a serem investigados na entrevista, formulando questões 

que possibilitem estabelecer conclusões a respeito das hipóteses do trabalho. No caso 

específico das entrevistas, pretende-se passar do que os participantes dizem para a formulação 

do seu significado, mas mantendo-se fiel ao que os entrevistados disseram para, 

posteriormente, organizá-los em conjuntos de temas e proceder à descrição detalhada e 
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analítica dos significados e ideias (GIL, 2019). Por fim, pretende-se realizar a análise 

comparação dos resultados.  

Em relação às possibilidades e limitações previstas, a primeira possibilidade se refere 

ao número de entrevistados, que pode ser maior, caso haja disponibilidade e tempo hábil. O 

elemento das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) pode vir à tona no trabalho, 

tendo em vista que a pandemia trouxe a consequência da participação de forma remota no 

Conselho Municipal de Saúde de Porto Alegre, por exemplo. Como se dá a participação em 

tempos em que o acesso físico fica impossibilitado? A participação on-line é uma participação 

real/efetiva? Foram identificadas mudanças significativas em relação à participação no 

período em que os plenários ocorreram de forma remota? Logo, é possível que esse tema 

venha a ser uma possibilidade no trabalho, embora não toque diretamente no objetivo 

principal.  

 Em relação aos aspectos facilitadores à realização da pesquisa, o primeiro deles se 

refere à trajetória da estudante na política pública da saúde e na temática da participação. A 

estudante já teve contato com conselheiros dos nove (9) conselhos de políticas públicas de 

Porto Alegre, inclusive na política pública da saúde. Já realizou entrevistas junto a 

conselheiros de saúde e membros de Fundações Públicas de Direito Privado, que atuam na 

área da saúde, no TCC e no período do Mestrado, bem como realizou entrevistas em relação 

ao planejamento nas UBSs de Porto Alegre durante o período em que fez iniciação científica 

na graduação.  

 Em relação aos aspectos restritivos à proposta de pesquisa, destaca-se a possível 

dificuldade na realização de entrevistas presenciais. Entretanto, é uma dificuldade que pode 

ser contornada, tendo em vista que, no período do Mestrado, a estudante realizou entrevistas 

on-line, através da plataforma Zoom, possibilitando dialogar de maneira fluída com os 

entrevistados.  

 Apresentar o cronograma de trabalho para a execução da pesquisa é o que se pretende 

a seguir.  

 

4 CRONOGRAMA  

 

Quadro 02 - Cronograma das atividades a serem realizadas durante o doutorado 

2021 

 Realização das disciplinas do Doutorado; 

 Revisão teórica; 

 Início da análise documental; 

 Participação em congressos; 
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 Processo de publicação da Dissertação de Mestrado em periódico da Administração. 

2022 

 Realização das disciplinas do Doutorado; 

 Revisão teórica; 

 Análise documental; 

 Participação em congressos; 

 Proficiência e TOEFL. 

2023 

1º semestre 2º semestre 

 Estágio Docente; 

 Revisão teórica; 

 Levantamento e análise dos dados; 

 Participação em congressos; 

 Possível Qualificação da Tese; 

 Publicações de resultados preliminares. 

 Qualificação da Tese; 

 Revisão teórica; 

 Levantamento e análise dos dados; 

 Congressos; 

 Publicações de resultados preliminares; 

 Preparação para possível Doutorado Sanduíche. 

2024 

 Revisão teórica; 

 Levantamento e seguimento da análise dos dados; 

 Participação em congressos; 

 Processo de escrita, refinamento e revisão da Tese; 

 Publicações de resultados preliminares em periódicos; 

 Possível Doutorado Sanduíche. 

2025 

 Revisão teórica; 

 Análise dos dados; 

 Participação em congressos; 

 Publicações de resultados preliminares em periódicos; 

 Processo de escrita, refinamento e revisão da Tese; 

 Defesa.  
 

Fonte: elaborado pela autora. 
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